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  Sobre Teoria econômica marxista


  Jorge Grespan


  A exploração da força de trabalho pelo capital, mesmo que o salário remunere o trabalho realizado para o capitalista; o caráter social do progresso técnico, introduzido pelo capital para substituir a mão de obra no processo de produção, não para promover o bem-estar geral; a diferença entre a produção mercantil simples e a produção capitalista, que subordina as trocas à obtenção de mais-valor; a tendência à queda da taxa média de lucro e às crises econômicas, presente até nos momentos em que a reprodução do capital parece seguir um curso normal e perene. Esses são alguns dos enigmas que Marx decifrou em suas obras de crítica da economia política – dos Grundrisse a O capital – e que este livro de Osvaldo Coggiola procura explicar para um público amplo.


  De fato, trata-se de uma nova edição de um material publicado há muitos anos, produto de um curso ministrado a operários argentinos ainda no contexto da ditadura militar naquele país, em 1981. À primeira edição, Coggiola acrescentou um capítulo sobre o fim da União Soviética e um adendo sobre o fenômeno da globalização. No entanto, a intenção original foi mantida: conservar a complexidade dos conceitos e dos raciocínios de Marx, mas em uma linguagem e com uma forma de apresentação que os tornassem acessíveis a todos. O livro cumpre com competência essa tarefa difícil, conjugando história e análise conceitual, citações de textos clássicos de Marx e exemplos baseados na experiência direta do trabalhador, sempre em um fecundo equilíbrio. A origem do capital, por exemplo, é examinada tanto como desenvolvimento das formas sociais mais simples da mercadoria e do dinheiro, conforme o projeto de apresentação categorial de Marx, quanto em sua gênese histórica na acumulação original ou primitiva. E a obra de Marx é apresentada sempre como uma consequência da luta de classes, que a inspira e antecede, mas que ela fortalece e potencializa.


  Por tudo isso, a introdução ao pensamento econômico marxiano que o leitor tem em mãos alcança plenamente seus objetivos e constitui um meio poderoso para explicar e divulgar esse pensamento na dimensão mais cara ao próprio Marx: a de uma dialética “crítica e revolucionária”.


  Sobre Teoria econômica marxista


  Os textos de introdução à economia marxiana costumam simplificar importantes categorias; quando não, tornam-se tratados longos e de difícil compreensão ao público leigo. Osvaldo Coggiola supera a dicotomia entre vulgarização empobrecedora e erudição elitizante ao partir da experiência imediata das classes trabalhadoras na apresentação dos fundamentos do pensamento econômico de Marx. Nesta obra, identifica de forma didática aspectos centrais de sua crítica da economia política, como capital, mercadoria, valor, mais-valor e trabalho. Passo a passo, desvenda a criação de uma sociedade, hoje mundial, baseada nesse sistema, e suas consequências em todas as áreas da vida humana.
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  Nota à primeira edição


  O texto que segue resultou de um curso de formação política do Partido Obrero (PO) da Argentina, realizado em 1981, nas condições de clandestinidade que eram as da sangrenta ditadura militar argentina da época. O texto só foi atualizado com relação a dois assuntos – a globalização e o fim dos países socialistas –, permanecendo, no restante, intocado.


  O curso foi uma atividade coletiva de revolucionários argentinos e de outros países que tomaram parte nele, ­cabendo-me só a redação final do texto. Ele está dedicado, pois, a todos os companheiros que o tornaram possível.


  Prefácio à segunda edição


  Em sua obra-prima, O capital, Marx partiu da análise da mercadoria. No livro que o leitor ora tem em mãos, de caráter introdutório à máxima obra do pensador alemão, partimos da experiência imediata do trabalhador para tornar os conceitos marxistas mais acessíveis. O procedimento de Marx não foi arbitrário nem devido ao acaso: a era do capital se caracteriza pela produção generalizada de mercadorias. A mercadoria é uma forma fenomênica da produção material; o capital é a relação social correspondente a essa forma quando ela se torna preponderante. Quando isso acontece, produz-se um incremento em relação ao valor original – um mais-valor – mediante a exploração (uso) da força de trabalho, transformada ela própria em mercadoria. Diversos autores postularam que a troca comercial faz parte da “natureza humana”, deduzindo dessa premissa a naturalidade da busca e da obtenção do lucro, forma transmutada do mais-valor. Uma conclusão com dois pressupostos: a) a consideração não histórica da troca; b) a eliminação do caráter específico da troca na sociedade dominada pelo capital, que inclui o comércio (troca) da força de trabalho. Em carta a Friedrich Engels, Marx resumiu a inovação teórica de sua obra principal, O capital: “O que há de melhor no meu livro é: 1) (e é sobre isso que repousa toda a compreensão dos fatos) sublinhar, desde o primeiro capítulo, o duplo caráter do trabalho segundo ele se expresse como valor de uso ou como valor de troca; 2) a análise do mais-valor, independentemente de suas formas particulares: lucro, juros, renda da terra, etc”[1].


  A produção generalizada de mercadorias, em que todas as coisas úteis se revestem da forma mercantil, exigiu como base histórica que a própria força de trabalho fosse uma delas.


  A relação capitalista pressupõe a separação entre os trabalhadores e a propriedade das condições da realização do trabalho. [...] O processo que cria a relação capitalista não pode ser senão o processo de separação entre o trabalhador e a propriedade das condições de realização de seu trabalho, processo que, por um lado, transforma em capital os meios sociais de subsistência e de produção e, por outro, converte os produtores diretos em trabalhadores assalariados.[2]


  A sociedade capitalista é aquela em que a força de trabalho é transformada, de modo geral, em mercadoria. O segredo da produção capitalista é a produção de mais-valor, valor-a-mais, base do lucro capitalista, obtido no processo de produção pelo uso da mercadoria força de trabalho, cuja qualidade específica consiste em ser a única mercadoria que cria novo valor, valores superiores àqueles necessários para produzir e reproduzi-la. A transformação geral da força de trabalho em mercadoria é específica ao capitalismo; o valor como conceito ou abstração econômica é também específico desse regime social. O capital designa o valor medido como trabalho alheio coagulado sob a forma de dinheiro ou de mercadorias, incluindo a própria força de trabalho. Capital é o valor suscetível de produzir mais-valor; ele “não é uma coisa, mas uma determinada relação social de produção, que pertence a uma determinada formação histórico-social, representa-se numa coisa e confere a esta um caráter especificamente social”[3].


  Marx escreveu que a produção de mercadorias só pode ser a forma normal e dominante da produção quando ocorre no âmbito da produção capitalista. Em sua forma universal e absoluta, ela é a produção capitalista de mercadorias; pois “é apenas quando o trabalho assalariado constitui sua base que a produção de mercadorias se impõe a toda a sociedade”[4]. “O capital”, por sua vez, “é trabalho morto, que, como um vampiro, vive apenas da sucção de trabalho vivo, e vive tanto mais quanto mais trabalho vivo suga”[5]. O capital apresenta-se sob a forma de terras, dinheiro, lojas, máquinas ou crédito. O agricultor, o comerciante, o industrial e o banqueiro, donos do capital, controlam o processo de produção, contratam ou demitem os trabalhadores, conforme sua conveniência. Os trabalhadores, que não possuem nada além de sua força de trabalho, vendem-na em troca de um salário, pois não lhes resta outra saída para sobreviver.


  Em que se baseia a extração de mais-valor, base do ­lucro que movimenta a sociedade capitalista? No fato de que aquilo que o trabalhador vende ao capitalista, em troca do salário, não é seu trabalho, mas sua força de trabalho: “O valor de uso que o trabalhador tem para oferecer ao capitalista, portanto, que em geral ele tem para oferecer a outros, não está materializado em um produto, não existe de qualquer maneira fora dele, logo, não existe realmente, mas só potencialmente, como sua capacidade”[6]. O capitalismo (o modo de produção baseado na hegemonia do capital sobre as outras relações sociais) não é qualquer sistema econômico dinamizado pela procura de lucro, mas só aquele basea­do nas relações de produção em que o lucro se origina do mais-valor extorquido na e pela exploração da força de trabalho, contratada e remunerada por um salário: “Para o capital, o trabalhador não é uma condição de produção, mas só o trabalho. Se ele puder realizá-lo por meio de máquinas ou até por meio da água, do ar, tanto melhor. E o capital não se apropria do trabalhador, mas do seu trabalho – não diretamente, mas pela mediação da troca”[7].


  O capital não teria valor nenhum se não fosse acionado pelo trabalho para criar mercadorias que, vendidas no mercado, realizam o lucro do capitalista, o que lhe permite incrementar o capital, produzir mais mercadorias, aumentar os lucros, numa perpétua concorrência com os outros capitais.


  A produção estende-se tanto para além de si mesma na determinação antitética da produção, como sobrepõe-se aos outros momentos. É a partir dela que o processo sempre recomeça. É autoevidente que a troca e o consumo não podem ser predominantes. Da mesma forma que a distribuição como distribuição dos produtos. No entanto, como distribuição dos agentes da produção, ela própria é um momento da produção. Uma produção determinada, portanto, determina um consumo, uma troca e uma distribuição determinados, bem como relações determinadas desses diferentes momentos entre si.[8]


  Produção, distribuição e consumo são “elementos de uma totalidade, diferenças dentro de uma unidade”[9]. O capital “fixo” nada mais é que trabalho vivo coagulado, valor capitalizado. O capital oculta por meio de sua aparência reificada sua real condição: a de ser uma relação social em cujos polos dinâmicos estão o proprietário do capital e o trabalhador assalariado. O capitalismo é um modo de produção da vida social que se caracteriza pelas forças produtivas que suscita e mobiliza e pelas relações de produção sobre as quais se assenta.


  Modo de produção é o conceito que designa as formas sociais historicamente existentes para produzir e reproduzir a sociedade. Cada modo de produção corresponde a um nível específico de desenvolvimento das forças produtivas (meios de produção, técnicas e organização do trabalho) e a determinadas relações sociais de organização da produção, ou seja, relações entre classes e grupos sociais no processo produtivo.


  Se a história do capital pode ser rastreada a partir de tempos remotos, a história do capitalismo (o modo de produção dominado pelo capital) é bem mais recente, remontando ao século XVI. Sua relação social fundante é a existente entre trabalho assalariado e capital. A diferença que o modo capitalista de produção impõe ao trabalho está em sua forma de exploração: pela venda da capacidade (ou potencialidade) de trabalho para outros. O trabalho assalariado é a manifestação socialmente determinada da venda da força de trabalho. A história das sociedades contemporâneas está determinada pelas relações estabelecidas com base nesse fundamento, por sua dinâmica e suas contradições. “Modernidade”, mobilidade social, carreira baseada em mérito, vínculo entre educação e ascensão social, igualdade formal de oportunidades, flexibilidade profissional, mercantilização geral, egoísmo hedonista, entre outras, são suas manifestações derivadas.


  De modo geral,


  o estágio da produção de mercadorias, com o qual tem início a civilização, é caracterizado economicamente pela introdução: 1. do dinheiro de metal e, desse modo, do capital monetário, do juro e da usura; 2. dos comerciantes como classe intermediadora entre os produtores; 3. da propriedade fundiária privada e da hipoteca e 4. do trabalho escravo como forma dominante de produção.[10]


  Essa produção não era uma produção capitalista, embora fosse direcionada ao mercado, pois não estava alicerçada em relações capitalistas de produção.


  Falar de “capitalismo” antigo ou medieval porque havia financistas em Roma ou mercadores em Veneza é um abuso de linguagem. Esses personagens jamais dominaram a produção social de sua época, assegurada em Roma pelos escravos e na Idade Média pelos camponeses, sob os diversos estatutos da servidão. A produção industrial da época feudal era obtida quase exclusivamente sob a forma artesanal ou corporativa. O mestre-artesão comprometia seu capital e seu trabalho e alimentava em sua casa seus companheiros e seus aprendizes. Não há separação entre os meios de produção e o produtor, não há redução das relações sociais a simples laços de dinheiro: portanto, não há capitalismo.[11]


  O valor não é intrínseco a uma mercadoria isolada, ele reflete uma divisão do trabalho entre produtores independentes de mercadorias; a natureza social do trabalho deles só se revela no ato da troca. O valor tem, portanto, uma realidade apenas social, cuja forma se revela na troca. A distinção entre valor de uso e de troca já existia na filosofia grega, embora ela não desdobrasse todas as suas consequên­cias. Esses desdobramentos apareceram plenamente só no capitalismo, o modo de produção em que a tensão existente na forma mercadoria se exterioriza na forma de valor como dinheiro (forma fenomênica do valor) e, simultaneamente, como mercadoria (forma fenomênica do valor de uso). No capitalismo, a mercadoria é uma forma social que comporta tanto o valor de troca como o valor de uso, mas essa forma aparece só como valor de uso material. O dinheiro, por sua vez, aparece como portador exclusivo do valor, como a manifestação da abstração da mercadoria, sendo, porém, só a forma fenomênica da dimensão de valor da própria mercadoria. As relações sociais do capitalismo aparecem fundadas na oposição entre a abstração monetária do valor e a concretude da natureza material da produção. O valor de troca supõe a existência de um padrão de medida comum a todas as mercadorias.


  Tomemos, ainda, duas mercadorias, por exemplo, trigo e ferro. Qualquer que seja sua relação de troca, ela é sempre representável por uma equação em que uma dada ­quantidade de trigo é igualada a uma quantidade qualquer de ferro, por exemplo, 1 quarter de trigo = a quintais de ferro. O que mostra essa equação? Que algo comum e de mesma grandeza existe em duas coisas diferentes, em 1 quarter de trigo e em a quintais de ferro. Ambas são, portanto, iguais a uma terceira, que, em si mesma, não é nem uma nem outra. Cada uma delas, na medida em que é valor de troca, tem, portanto, de ser redutível a essa terceira. […] Esse algo em comum não pode ser uma propriedade geométrica, física, química ou qualquer outra propriedade natural das mercadorias. Suas propriedades físicas importam apenas na medida em que conferem utilidade às mercadorias, isto é, fazem delas valores de uso. Por outro lado, parece claro que a abstração dos seus valores de uso é justamente o que caracteriza a relação de troca das mercadorias.[12]


  O trabalho concreto não fornece a medida de valor das mercadorias, pois o que se destaca nele são suas características qualitativas. Para encontrar a medida do valor, deve-se abstrair o trabalho de sua forma concreta. Para a economia política moderna, um valor de uso ou um bem possuía valor apenas porque nele estava objetivado ou materializado trabalho humano. Para tirar disso todas as consequên­cias, devia-se estabelecer que o trabalho que produz as mercadorias tem um caráter tão dual e contraditório quanto a própria mercadoria. Para Karl Marx, “o erro de Ricardo é que ele está interessado somente na magnitude do valor. O que Ricardo não investiga é a forma específica na qual o trabalho se manifesta como o elemento comum nas mercadorias”[13]. Desse modo, Marx considerou a distinção do trabalho produtor de mercadorias entre trabalho concreto e trabalho abstrato, distinção ausente na economia política clássica e expressão da contradição própria da mercadoria, seu diferencial e sua base para uma teoria do valor baseada no trabalho.


  O capitalismo, assim, nasceu da apropriação da esfera da produção social pelo capital: “A subordinação da produção ao capital e o aparecimento da relação de classe entre os capitalistas e os produtores devem ser considerados o divisor de águas entre o velho e o novo modo de produção”[14]. Nas sociedades em que os trabalhadores eram proprietários de seus instrumentos de trabalho (ou seja, de seus meios de produção), o direito à propriedade aparecia fundado no próprio trabalho. Bastou que entre a propriedade e o trabalho se interpusesse o capital para que “a lei da apropriação ou lei da propriedade privada, fundada na produção e na circulação de mercadorias, se transformasse, obedecendo a sua dialética própria, interna e inevitável, em seu direto oposto”[15]. O direito à propriedade fundamentado no próprio trabalho se transformou desse modo no direito à propriedade fundado no trabalho de outrem, ou seja, na propriedade burguesa. Quando um trabalhador se encontra completamente despojado de seus instrumentos de trabalho, suas faculdades físicas e mentais não apresentam para ele nenhum valor de uso, pois mesmo possuindo tais faculdades, não poderá produzir nada. Essas faculdades são postas à venda no mercado e o patrão (o “burguês”) passa a ser o proprietário da força de trabalho do indivíduo. Apropria-se, portanto, das qualidades físicas e intelectuais do trabalhador por um determinado período.


  A sociedade capitalista ou burguesa se constituiu com base nas relações sociais de contratação e uso (exploração) da força de trabalho livre, tendo como consequência a produção de um mais-valor que é o produto do sobretrabalho fornecido pelo trabalhador dentro do processo de produção; o mais-valor se apresenta ao capitalista na forma de lucro do capital. O sobretrabalho (ou mais-trabalho) é a diferença existente entre a parte da jornada em que o trabalhador produz valores equivalentes àqueles necessários para a produção e reprodução de sua existência e os valores produzidos por esse mesmo trabalhador na totalidade de seu período de trabalho. A origem do mais-valor capitalista é a exploração econômica da força de trabalho, adquirida na esfera da circulação (como qualquer outra mercadoria) e utilizada (acionando seu valor de uso) na esfera da produção. Neste livro, abordaremos passo a passo a criação de uma sociedade, hoje mundial, baseada nesse fenômeno histórico, e suas consequências em todas as áreas da vida humana.


  Osvaldo Coggiola


  São Paulo, abril de 2021
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  I

  Por que ler O capital hoje?


  Já se passou um século e meio desde que foi escrita e publicada a obra máxima de Karl Marx. No entanto, os jovens e os trabalhadores se aproximam dela como se tivesse sido escrita ontem. Buscam na obra a compreensão da sociedade em que vivemos e também uma arma teórica para a luta contra a exploração. Os ideólogos da burguesia continuam a declará-la, mais do que nunca, sua principal inimiga.


  Proscrito ou combatido pelos burgueses, deformado ou ocultado pelas correntes contrarrevolucionárias, O capital esteve e está no centro de todas as polêmicas acerca de nossa sociedade. Quais são as razões da extraordinária vitalidade dessa obra?


  O lugar de O capital na história do movimento operário


  Quando O capital foi publicado pela primeira vez (em 1867), o movimento operário já tinha várias décadas de existência e, inclusive, já havia criado sua primeira expressão internacional organizada: a Associação Internacional dos Trabalhadores, a Primeira Internacional, fundada por iniciativa de Marx e de outros militantes revolucionários. Nessa época, Marx já era um veterano do movimento operário. Ele próprio não era de origem operária, e sim pequeno-burguesa: de formação universitária, era um dos mais brilhantes (se não o mais brilhante) homens de ciência de sua geração. Politicamente, iniciou sua militância no movimento democrático de seu país, a Alemanha. Sua passagem para o movimento operário é uma demonstração não só de sua honestidade humana e intelec­tual, mas também do vigor classista expresso pelo proleta­riado em todos os terrenos de sua precoce existência. A década de 1840 testemunhou as insurreições dos tecelões de Lyon e as greves dos operários de Manchester, que se saudaram mutuamente, atravessando as fronteiras nacionais do Canal da Mancha. Nascia o internacionalismo proletário.


  Esse vigor permitiu que se destacassem teóricos e dirigentes políticos – como Wilhelm Wolf, a quem Marx dedicou O capital, Heinrich Weitling e Joseph Dietzgen, operário contemporâneo de Marx, um dos precursores do materialismo científico-dialético –, e também atraiu os melhores e mais honestos representantes da intelectualidade de origem burguesa: entre outros, Karl Marx e seu amigo Friedrich Engels.


  Com O capital, Marx coroou um percurso de pesquisa e reflexão de mais de duas décadas. Nele, demonstrou que os explorados modernos, os operários, vivem sob um regime de exploração particular, o capitalismo, radicalmente diferente dos regimes classistas anteriores (escravista, asiá­tico, feudal). Seu objetivo foi analisar como surgia, sob que leis se desenvolvia e a que conclusão levava esse regime fundamentado na exploração do proletariado por meio do trabalho assalariado.


  A genialidade da obra – que marcou sua época e todas as sucessivas até os dias de hoje – consiste em haver captado e analisado todas as consequências do aparecimento das duas grandes forças que determinam a vida social até nossos dias: o proletariado e a grande indústria. Na medida em que a importância dessas forças, sob formas diversas e mutantes, não tem feito mais do que multiplicar-se até o presente, as análises de O capital têm mantido uma total atualidade. O trabalhador que se aproxima de sua leitura se surpreende de encontrar, analisados em uma obra de mais de um século e meio de existência, os problemas que a classe operária debate todos os dias nas fábricas: os salários e os mecanismos de exploração, as consequências do progresso técnico, a origem e as consequências das crises capitalistas.


  Mas nenhuma obra, por mais genial que seja, pode apoiar-se só nas virtudes de seu autor. É necessário que o desenvolvimento histórico e o desenvolvimento da ciência tenham preparado as condições para seu surgimento. A genialidade de Marx consistiu justamente em conseguir realizar uma síntese superior e crítica dos principais resultados do desenvolvimento teórico e histórico de sua época.
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